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LICITAÇÃO ELETRÔNICA Nº 005/2025 

RESPOSTA A IMPUGNAÇÃO AO EDITAL  

 

 A empresa M.I. MONTREAL INFORMÁTICA S/A, pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 42.563.692/0001-26, apresentou, 
tempestivamente, impugnação contra o ato convocatório da Licitação Eletrônica nº 
005/2025, que tem por objeto a “Contratação de serviços especializados na área de 
Tecnologia da Informação para atividades de suporte técnico à infraestrutura de TI e 
monitoramento do ambiente tecnológico, em conformidade com as descrições técnicas 
e exigências estabelecidas no ANEXO 2 – TERMO DE REFERÊNCIA”. 

A – DAS RAZÕES DA IMPUGNAÇÃO 

Insurge a impugnante contra o instrumento convocatório, no que diz 

respeito a: 

i. Exigência de vínculo prévio dos profissionais, ferindo os princípios da 

isonomia e da competitividade; 

ii. Obrigatoriedade de declaração com firma reconhecida, o que seria 

considerado um ônus cartorial excessivo e sem respaldo legal; 

iii. Ausência de Instrumento de Medição de Resultados (IMR) no Edital, o 

que comprometeria a formação adequada de preços e a segurança 

jurídica dos licitantes, além de ferir os princípios da publicidade e da 

transparência; 

iv. A possibilidade de alteração unilateral de SLA’s (Acordos de Nível de 

Serviço), sem previsão de reequilíbrio econômico-financeiro, violando os 

princípios da segurança jurídica e da boa-fé objetiva; 

v. Falta de critérios objetivos de julgamento das propostas, o que, em sua 

ótica, pode gerar insegurança aos participantes. 

Ao final de sua peça recursal, a impugnante requer a revisão e republicação 

do Edital, suprimindo os itens apontados como ilegais e restritivos, de forma que seja 

permitido às empresas licitantes comprovarem os profissionais por contrato de 

prestação de serviços com vigência condicionada à adjudicação, a inclusão de modelos 

de IMR e critérios de avaliação, bem como incluir critérios objetivos e proporcionais 

para a seleção das propostas. 

É o que importa relatar. 
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B – DOS FUNDAMENTOS 

O procedimento licitatório deve ser processado e julgado em consonância 

com o art. 31 da Lei 13.303/16, in verbis: 

 “As licitações realizadas e os contratos celebrados por empresas públicas e 

sociedades de economia mista destinam-se a assegurar a seleção da proposta mais 

vantajosa, inclusive no que se refere ao ciclo de vida do objeto, e a evitar operações 

em que se caracterize sobrepreço ou superfaturamento, devendo observar os 

princípios da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da 

eficiência, da probidade administrativa, da economicidade, do desenvolvimento 

nacional sustentável, da vinculação ao instrumento convocatório, da obtenção de 

competitividade e do julgamento objetivo.” 

Quanto ao mérito, cumpre esclarecer que, atendendo determinação 

hierárquica, restando estreita margem para alterações do Instrumento Convocatório 

pelo Agente de Licitação responsável pela sua elaboração. Ressalta-se, ainda, que a 

Minuta do Edital utilizada foi previamente analisada pela Gerência Jurídica da PBGÁS, 

com respaldo da Área Requisitante quanto aos requisitos de legalidade das cláusulas 

ali dispostas. 

Também não é demais lembrar que o processo em questão é regido pelo 

Regulamento Interno de Licitações e Contratos da PBGÁS, com aplicação subsidiária 

da Lei nº 13.303/16, a Lei das Estatais, não sendo aplicável a Lei nº 8.666/93 (Lei 

Geral de Licitações – já revogada), tampouco a Lei nº 14.133/21 (a Nova Lei de 

Licitações e Contratos). 

Tratando sobre a peça encaminhada, iniciando análise sobre a alegação da 

exigência de vínculo prévio dos profissionais, indicada no ponto i. da peça de 

impugnação. Segundo a impugnante, o Edital exige que os profissionais indicados 

(Gerente de Projetos, Suporte de 2º e 3º Níveis) estejam previamente vinculados ao 

quadro permanente da empresa (como empregados, sócios ou diretores) na data da 

proposta. Essa exigência, segundo a Impugnante, fere os princípios da isonomia e da 

competitividade, ao restringir a participação de licitantes. 

O item editalício ora impugnado traz a seguinte redação: 

11.3.2 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

[...] 

11.3.2.3 – Comprovação de capacidade técnico-profissional mediante indicação que 

o licitante possui em seu quadro permanente (ver item 11.3.2.3.4), na data 

prevista para entrega da proposta, os profissionais a seguir indicados: 

11.3.2.3.1 – GERENTE DE PROJETOS: Profissional (...). 
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11.3.2.3.2 – SUPORTE EM 2º NÍVEL: Profissional (...) . 

11.3.2.3.3 – SUPORTE EM 3º NÍVEL: Profissional (...). 

11.3.2.3.4 – Os profissionais, cujo acervo técnico serão apresentados pela 

Empresa, deverão pertencer ao seu quadro permanente, ou seja: Empregado (com 

cópia da ficha ou livro de registro de empregado registrado na SRT ou, cópia da 

Carteira de Trabalho e Previdência Social), Sócio (com cópia do Contrato Social 

devidamente registrado no órgão competente), Diretor (com cópia do Contrato 

Social, em se tratando de firma individual ou limitada ou cópia da ata de eleição 

devidamente publicada na imprensa, em se tratando de sociedade anônima) ou 

Profissional mediante a apresentação de Contrato de prestação de serviços com o 

Licitante ou ainda declaração de contratação futura pelo Licitante. Para 

manutenção das condições de habilitação, esses profissionais deverão permanecer 

na Empresa durante a execução de todo o objeto da Licitação, admitindo-se a sua 

substituição por outro profissional de qualificação equivalente ou superior, desde 

que previamente aprovado pela PBGÁS. 

Alega o impugnante que a exigência de apresentação de comprovação de 

vínculo (pertencerem ao quadro permanente) com a licitante dos profissionais 

necessários para a execução do objeto licitado“ QUEBRA A ISONOMIA e REDUZ A 

COMPETITIVIDADE entre as licitantes, eis que inibe e reduz drasticamente o número 

de participantes da licitação”. Ocorre que o Edital não impõe, unicamente, a 

comprovação de vínculo prévio existente entre licitante e profissionais: há a 

possibilidade de apresentação de declaração de contratação futura.  

Essa declaração nada mais é do que um documento utilizado para 

demonstrar a intenção da empresa em contratar determinado profissional ou empresa 

para a prestação de serviços, mesmo antes da formalização do vínculo contratual. 

Importante ressaltar que no âmbito do Tribunal de Contas da União (TCU1) esse tipo 

de declaração é admitido como forma de comprovação da vinculação de profissionais 

em processos licitatórios, especialmente quando não for possível apresentar 

documentos formais, como carteira de trabalho ou contrato já vigente. Assim, não 

logra êxito a alegação da impugnante no ponto i., de que o Edital impõe restrição 

à competitividade e quebra a isonomia entre os licitantes.  

Seguindo com a análise da impugnação, passamos a verificar as alegações 

do ponto ii., qual seja: a exigência de firma reconhecida nas declarações de 

disponibilidade de pessoal, exigidas no item 11.3.2.4 (Anexos D e E). Repisa que tal 

exigência seria “manifestamente excessiva, impondo ônus cartorial desnecessário e 

desproporcional (...) exigências em questão são flagrantemente excessivas, 

inadequadas e impertinentes”. Ocorre que, inobstante o fato de o Edital ter, em seu 

 
1 Acórdãos 1450/2022, item 9.2, 2326/2019, item 9.6.2, 529/2018, item 9.3.2, 2835/2016, item 9.8.5, 1988/2016, 
item 9.3.1, 872/2016, item 9.1.1.1.1.2, 3474/2012, enunciado de jurisprudência, todos do Plenário do TCU. 
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texto, o termo FIRMA RECONHECIDA, a legislação brasileira já prevê e permite a 

utilização de assinatura digital em substituição ao reconhecimento de firma em 

cartório. A Lei nº 14.063/2020 dispõe sobre o uso de assinaturas eletrônicas em 

interações com entes públicos, e a Medida Provisória nº 2.200-2/2001 regulamenta o 

uso de assinaturas eletrônicas e certificação digital, validando-as juridicamente.  

Assim, as assinaturas podem ser feitas por meio de plataformas como o 

‘gov.br’, ou em outros sistemas de assinatura eletrônica com certificação digital 

ICP-Brasil, o que elimina qualquer alegação de onerosidade cartorial ou formalismo 

excessivo. Inclusive, tal informação já consta na Circular de Esclarecimentos nº 003. 

Pelo exposto, também não logram êxito as alegações da impugnante n o ponto ii. 

Na sequência, passamos a analisar o ponto iii. da peça de impugnação, que 

traz a alegação de ausência de Instrumento de Medição de Resultados (IMR). Afirma 

a impugnante que “embora mencione que a execução contratual será avaliada por 

IMR, o edital não contempla o modelo, nem tampouco os critérios, metas ou a 

periodicidade de apuração, comprometendo, desta feita, a precificação adequada por 

parte dos licitantes; gerando insegurança jurídica quanto às sanções previstas para 

desempenho insatisfatório; e, por consequência, transgredindo o Princípio da 

Transparência e da Publicidade”. 

O item editalício questionado pela impugnante traz o seguinte teor: 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO  

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de 

Resultado (IMR), OU outro instrumento substituto para aferição da qualidade da 

prestação dos serviços OU o disposto neste item.                      (grifos acrescidos) 

Talvez a impugnante não tenha se atentado às conjunções destacadas 

acima, indicando que há alternativa entre os itens listados. Dessa forma, a utilização 

do IMR não é a única e exclusiva forma de medição da execução contratual, ficando 

bem claro as outras opções dispostas. Não havendo IMR ou SUBSTITUTO, ainda 

restam as demais disposições do item 7 para indicar os critérios de medição e 

pagamento (nesse caso, itens 7.4 e 7.5 do Anexo 2 – Termo de Referência). 

Novamente, nesse ponto iii., não logra êxito a alegação da impugnante. 

No ponto iv. da impugnação, a impugnante tece argumentos sobre a 

possibilidade de alteração unilateral dos SLAs pela contratante. Segundo suas 

alegações, “o Subitem 4.8.4 do Termo de Referência ao permitir que a PBGÁS altere 

anualmente os SLAs, conferindo-lhe o poder de impor à contratada a obrigação de se 

readequar em até 60 (sessenta) dias, sem previsão de reequilíbrio contratual, afronta 

veementemente o direito ao equilíbrio econômico-financeiro do contrato”. 
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O item 4.8.4 do Anexo 2 – Termo de Referência, traz o seguinte: 

4.8 NÍVEIS DE SERVIÇO  

[...] 

4.8.4. No caso de alteração do nível de serviço vigente, o CONTRATADO deverá se 

adaptar no prazo máximo de até 60 dias corridos, a partir da comunicação formal 

emitida pelo CONTRATANTE, não sendo admitido, em nenhuma hipótese, o repasse 

de custos desta adaptação para o CONTRATANTE. 

A leitura isolada do item, realmente, pode levar a uma ideia de que as 

alterações não permitiriam um possível reequilíbrio da equação do contrato. Porém, 

faltou à impugnante a necessária conexão com o item imediatamente anterior do 

Termo de Referência, que segue abaixo colacionado: 

4.8.3. Visando se adequar à realidade do contrato durante a sua execução, 

contemplando as necessidades da COMPANHIA e as alterações nas demandas e no 

parque computacional da COMPANHIA, a cada ano de vigência do Contrato, o 

CONTRATANTE e o CONTRATADO poderão revalidar os indicadores e seus 

respectivos valores de referência, com vistas à melhoria dos serviços 

contratados, podendo haver alteração, desde que em comum acordo entre 

CONTRATADO e CONTRATANTE e sem que isso repercuta em prejuízos 

financeiros ao contrato.                                                       (grifos acrescidos) 

Ora, é de clareza solar nos destaques acima que há possibilidade de 

revalidação dos acordos e, caso seja necessária alguma alteração, essa deverá, 

necessariamente, ocorrer de comum acordo entre as partes e sem gerar prejuízos 

financeiros ao contrato. Ou seja: qualquer alteração no SLA só se processará em 

comum acordo entre as partes e sem que gere alteração no equilíbrio do contrato. Não 

há, de forma alguma, nenhum rastro de afronta ao direito à manutenção do equilíbrio 

econômico-financeiro do contrato. Novamente, não logra êxito a alegação da 

impugnante no ponto iv. da presente impugnação. 

O último ponto elencado na impugnação, o v., traz uma alegação genérica 

– e sem fundamento algum – de que o Edital “NÃO contém CLÁUSULAS OBJETIVAS 

para julgamento das propostas, o que traz incerteza e insegurança aos interessados 

em participar do certame”.  

Ora, o preâmbulo do instrumento traz em letras garrafais o critério de 

julgamento – de Menor Preço (por GRUPO). Além disso, o Anexo K (Modelo de 

Proposta de Preços) e Anexo L (Planilha de Preços Unitários) trazem os itens, 

devidamente especificados, com unidades de medida e quantitativos, indicando o valor 

final por item e pelo grupo total. Some-se a isso tudo o disposto no item 10 do Edital:  

10 - JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS  

10.1 – O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO (POR GRUPO). 
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C – DA DECISÃO 

Considerando o exposto acima, este Agente de Licitação entende pelo 

CONHECIMENTO da peça impugnatória encaminhada pelo licitante M.I. MONTREAL 

INFORMÁTICA S/A. Pelo exposto nesse julgamento, opta-se pelo DESPROVIMENTO 

TOTAL das alegações apresentadas, pelos motivos já expostos, nos termos da 

legislação pertinente, sendo mantido o Edital da LIC-e 005/2025 em sua 

integralidade. 

 

Esse é o entendimento, salvo melhor juízo. 

 

 

 

 

João Pessoa, 30 de maio de 2025. 

 

 

Severino Augusto Barros Sousa 

Agente de Licitação 


